PROJETO DE LEI Nº 18, DE 2019.
"Dispõe sobre o compartilhamento de imagens de câmeras privadas com o Sistema de Segurança Pública Municipal de Monitoramento, no Município de Itanhaém.”



 


Art. 1º- Fica criado no Município de Itanhaém o sistema compartilhado de imagens obtidas de câmeras privadas para utilização pelo sistema municipal de monitoramento para fins de segurança pública.

 


Parágrafo único - As imagens de que trata o caput do artigo são capturadas nas áreas de vias públicas.

 


Art. 2º- O sistema de compartilhamento de imagens capturadas por câmeras particulares residenciais ou comerciais, bem como pelas empresas de monitoramento privada, junto ao sistema municipal, terá a finalidade tão somente para a segurança dos munícipes, podendo ser replicadas aos órgãos de segurança para fins de averiguação de eventual fato delituoso, desde que oficiado pelo órgão competente.

 


Art. 3º- As imagens obtidas pelo sistema de monitoramento que serão compartilhadas ao sistema municipal de monitoramento não poderão ser repassadas a terceiro que não faz parte dos órgãos de segurança pública, nem publicada em redes sociais.

 


Art. 4º- As imagens obtidas de câmeras privadas, objeto de compartilhamento ao sistema público de monitoramento, serão provenientes de particulares e de empresas de segurança privada que utilizam a captura das mesmas, junto aos seus clientes.

 


§1º As imagens obtidas pelo sistema público de monitoramento deverão ser cedidas somente por empresas privadas de segurança que estiverem devidamente regularizadas junto aos órgãos públicos municipais.

 


§2º As imagens cedidas pelas empresas de segurança privada somente serão compartilhadas ao sistema de monitoramento público com a devida anuência dos seus clientes, através de termo escrito, respeitando a imagem e privacidade dos mesmos.

 


Art. 7º - Para o compartilhamento das imagens, sejam de particulares residenciais ou comerciais, bem como de empresas privadas, deverá ser observada a tecnologia utilizada no sistema público, afim de que possa haver a compatibilidade na transmissão para seu efetivo funcionamento.
 


Art. 8º - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no que couber.
 


Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 


Sala “D. Idílio José Soares”, 18 de março de 2019.
Silvio Oliveira
“Silvinho Investigador”

Vereador

Justificativa

 


Atualmente a tecnologia vem em constante evolução e com isso, a modernização desses equipamentos acaba trazendo um melhor aproveitamento no cotidiano das pessoas. Muitas pessoas já estão utilizando desses equipamentos modernos, sejam para facilitar ou até mesmo para trazer uma maior segurança em suas vidas e nesse contexto, não seria diferente a questão do monitoramento por câmeras, onde grande parte da população se utiliza desse equipamento para garantir o mínimo de segurança dentro de seus lares ou até mesmo no serviço e com toda essa tecnologia colocada à disposição do cidadão.

 


Nessa toada, a administração pública não poderia ficar ausente e em nossa cidade já foram dados os primeiros passos quanto a instalação de câmeras de monitoramento, porém, por mais que a tecnologia vem se tornando cada vez mais acessível, ainda se torna custoso aos cofres públicos e nesse contexto, uma parceria do poder público com a iniciativa privada, em algo que já é uma realidade não só em nosso município, mas também no mundo todo, poderá trazer uma maior sensação de segurança à toda nossa população com o compartilhamento das imagens já capturadas pela iniciativa privada junto a nossa central de monitoramento.
 


Hoje o município já possui profissionais capacitados, dentro do quadro da Guarda Civil Municipal, para o acompanhamento das imagens capturadas pelas câmeras instaladas pela administração e com essa parceria, poderíamos estar expandido a capacidade de recepção de todas aquelas câmeras instaladas por particulares que levadas ao Centro de monitoramento municipal, com certeza, como acima já mencionado, traria uma maior sensação de segurança a toda nossa população, tudo isso com uma enorme vantagem ao município uma vez seria sem custos ao erário público. 

 


Diante do acima exposto, como forma de manter a melhor prestação dos serviços públicos, bem como a ordem e paz social é de fundamental importância o voto favorável de nossos pares nesta Casa de Leis, no sentido de aprovar o presente Projeto.

      Itanhaém, 18 de março de 2019
SILVIO OLIVEIRA
“Silvinho Investigador”
VEREADOR
